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Foz do Iguaçu mobiliza
CRAS para revisar
Cadastro Único em 60 dias

Da Redação
Reportagem

A Secretaria de Assis-
tência Social de Foz do
Iguaçu dá início neste
sábado (17) a uma força-
tarefa para revisar os da-
dos do Cadastro Único
(CadÚnico), ferramenta
essencial para o acesso a
programas sociais como
o Bolsa Família e o Be-
nefício de Prestação Con-
tinuada (BPC). O muti-
rão terá duração de 60
dias e será conduzido pe-
las equipes dos Centros
de Referência de Assis-
tência Social (CRAS) da
cidade.

Com foco na chama-
da "busca ativa", a ação
vai priorizar visitas do-
miciliares às famílias
unipessoais e àquelas
que não responderam
aos contatos anteriores
por telefone ou aplicati-
vo de mensagens. Ao
todo, a meta é realizar
pelo menos 60 visitas
por sábado, em cada re-
gião da cidade.

MUTIRÃO

Objetivo da força-tarefa é qualificar informações e garantir o
acesso contínuo a programas como o Bolsa Família e o BPC

Mutirão em Foz prioriza famílias unipessoais e não localizadas em contatos anteriores.

"Estamos comprometi-
dos em garantir que to-
dos tenham seus dados
regularizados dentro do
prazo estabelecido, evi-
tando o bloqueio de be-
nefícios. As famílias de-
vem aguardar o contato
ou a visita em casa, que
ocorrerão durante os pró-
ximos 60 dias", explica o
secretário de Assistência
Social de Foz do Iguaçu,
Alex Thomazi.

A revisão é obrigató-
ria conforme determina a

Lei nº 15.077/2024 e tem
o objetivo de qualificar as
informações constantes
no sistema, garantindo
que os dados estejam atu-
alizados e coerentes com
a realidade das famílias.

O Cadastro Único é a
principal base de dados
utilizada para o acesso a
políticas públicas direci-
onadas à população em
situação de vulnerabilida-
de. Qualquer mudança
na composição familiar,
endereço ou telefone deve

ser comunicada imediata-
mente para evitar a sus-
pensão de benefícios.

A recomendação da Se-
cretaria é que os morado-
res aguardem o contato
das equipes e só procurem
o CRAS por iniciativa pró-
pria em casos de alteração
nos dados de contato,
como telefone ou endereço.

Mais informações es-
tão disponíveis pelo tele-
fone da Secretaria de As-
sistência Social: (45)
3545-1010.

Entre Regulação e Liberdade:
O Estado na Administração

 na Economia Moderna
Em tempos de falta de atenção às ideias de Montes-

quieu no que tange a separação de poderes, quando o
Judiciário faz as vezes do parlamento e quando o Banco
Central aumenta as taxas de juros sem lastro nas ne-
cessidades econômicas ou decisões do executivo, o
questionamento que fica é:

Deve o governo interferir na economia?
Questionamento difícil de responder, especial-

mente quando não observamos 02 importantes pris-
mas, quer sejam; as "falhas de mercado" e as "fa-
lhas de governo".

O funcionamento da economia, em tese, ocorre
sem a necessidade de intervenção governamental.
Por exemplo, em caso de escassez de trigo ou batata
devido às chuvas no Sul, seus preços sobem, redu-
zindo a demanda e incentivando a importação, equi-
librando o mercado naturalmente. Esse ajuste auto-
mático, no entanto, não ocorre em todas as situa-
ções, sendo necessárias intervenções estatais para
corrigir falhas de mercado.

As falhas de mercado surgem quando a livre con-
corrência não resulta no melhor nível de bem-estar
social. Monopólios, oligopólios, externalidades e bens
públicos são exemplos dessas falhas. Em monopóli-
os naturais, como o abastecimento de água, a regu-
lação governamental se faz necessária para evitar
abuso de preços e garantir a qualidade do serviço.
No caso de externalidades, como a poluição gerada
por automóveis, o governo pode criar tributos ou re-
gulamentações para mitigar os impactos negativos.

Além disso, existem bens públicos cuja oferta pelo
setor privado é inviável, como segurança nacional e
infraestrutura básica. O Estado assume ou subsidia
sua produção, garantindo acesso universal. A regu-
lação também é essencial para equilibrar o poder
entre agentes de mercado. A possibilidade de trocar
de operadora sem mudar o número do celular, por
exemplo, aumentou a concorrência no setor de tele-
comunicações.

A estabilidade macroeconômica também exige
ação governamental. Crises econômicas, barreiras
comerciais e flutuações cambiais afetam o mercado
e exigem políticas públicas para reduzir impactos
negativos. O governo, por meio da política monetária
e fiscal, pode equilibrar a inflação, promover o cres-
cimento econômico e garantir geração de empregos.

O planejamento urbano é outro campo em que a
intervenção estatal é indispensável. Sem regulação,
cidades crescem de forma desordenada, aumentan-
do problemas como trânsito caótico e ocupações ir-
regulares. O Estado deve coordenar a expansão ur-
bana, garantindo infraestrutura e serviços básicos.

Por fim, a redistribuição de renda é uma das
principais funções do governo. A lógica da econo-
mia de mercado tende a concentrar riqueza, exi-
gindo políticas que promovam equidade. A oferta
de serviços essenciais, como saúde e educação
gratuitas, programas sociais e incentivos ao desen-
volvimento regional, são estratégias utilizadas para
reduzir desigualdades. Em síntese, o governo não
apenas possibilita o funcionamento da economia
de mercado, garantindo
direitos de propriedade e
segurança jurídica, como
também intervém para
corrigir falhas, promover a
justiça social e garantir a
estabilidade econômica.

Karl Stoeckl é doutor em ad-
ministração, professor e atu-
al delegado do Conselho Re-
gional de Administração.


